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O 13 DE MAIO E OS EMBATES DA MEMÓRIA DA ABOLIÇÃO 
MAY 13 AND THE ABOLITION MEMORY FIGHTING 
 
  
 
Resumo: Neste artigo pretendo refletir sobre um dia específico da história do Brasil: o 13 de 
maio de 1888, data em que legalmente foi abolida a escravidão no Brasil. A ideia é ver de que 
forma aquele acontecimento foi vivenciado por diversos atores envolvidos bem como seus 
esforços para projetarem aquela data para a posteridade como um momento fundador da história 
do país. No calor das celebrações que se seguiram à aprovação da chamada Lei Áurea e nos anos 
seguintes àquele episódio definiram-se campos de disputa em torno da memória da abolição. As 
disputas giraram em torno de quais personagens e acontecimentos ganhariam relevo nas 
celebrações e na memória da abolição do cativeiro. Essas disputas foram parte dos embates 
políticos que sucederam o 13 de maio de 1888 e marcaram os primeiros anos de República. 
Palavras-chave: Abolição. Festas da abolição. Pós-abolição. Memória. 
 
Abstract: In this article I intend to reflecton a specific day in the history of Brazil: May 13, 1888, 
the date on which slavery was legally abolished in Brazil. The ideais to see how that event was 
experienced by several actors involved as well as their efforts to project that date to posterity as a 
founding moment in the country’s history. In the heat of the celebrations that followed the 
approval of the so-called Golden Law and in the years following that episode, fields of dispute 
were defined around the memory of abolition. The disputes revolved around which characters 
and events would gain prominence in the celebrations and in the memory of the abolition of 
captivity. These disputes were part of the political clashes that followed 13 May 1888 and marked 
the first years of the Republic. 
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Introdução 
Neste artigo pretendo refletir sobre um dia específico da história do Brasil tendo como 
perspectiva tanto a maneira como foi vivenciado por diversos atores envolvidos como dos 
esforços destes para projetarem-no para a posteridade como um momento fundador da história 
do país. O evento em questão é o 13 de maio de 1888, data em que legalmente foi abolida a 
escravidão no Brasil. Naquele segundo domingo do mês de maio, uma lei imperial pôs fim à 
instituição que por mais de três séculos marcou de maneira profunda os modos de viver, 
sentimentos, relações de poder, valores, etiquetas de mando e obediência. Não se estranha que os 
contemporâneos tenham visto a data como um momento histórico, um divisor de águas na 
história do país1. 
A abolição aconteceu no auge de lutas protagonizadas por setores populares e por 
escravos. Era o desfecho de embates que vinham se agudizando desde pelo menos a década de 
1870 e que dividiram a população em relação ao fim da escravidão, bem como à maneira como a 
sociedade deveria ser reestruturada após a abolição do cativeiro. Esses embates sempre 
projetaram o medo de que a abolição pudesse resultar em conflitos que colocassem em questão 
as hierarquias raciais, que até então alicerçaram a sociedade brasileira. Por isso mesmo, a aposta 
das elites baianas foi no sentido de construir uma narrativa em que a abolição aparecesse como o 
“desfecho feliz” de um processo histórico que tinha todos os ingredientes de ruptura da ordem 
social estabelecida. 
Naquela altura, para muitos que militaram em favor da abolição, não era apenas o fim do 
cativeiro que estava no horizonte das possibilidades. Daí que a festa aconteceu em meio a muita 
expectativa sobre as transformações que deveriam seguir o fim do cativeiro. A cidadania livre 
para os que até então foram escravos colocava no horizonte de possibilidades a ascensão social, a 
escolarização e o acesso à terra.Além disso, o fim do cativeiro representou uma notável vitória 
contra setores da sociedade que defendiam a protelação da abolição. Mas também veremos que 
no calor das celebrações pela aprovação da chamada Lei Áurea e nos anos que se seguiram àquele 
episódio definiram-se campos de disputa em torno da memória da abolição. As disputas giraram 
                                                          
1 Para pensar a história a partir de uma data específica, ver reflexões de Georges Duby: DUBY, Georges. O 
domingo de Bouvines, 27 de julho de 1214. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993. Para uma reflexão específica sobre 
o 13 de Maio e as suas celebrações, ver: MATTOS, Hebe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no 
Sudeste escravista – Brasil, século XIX. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1995; FRAGA, Walter. Encruzilhadas 
da Liberdade: Histórias de escravos e libertos na Bahia (1870-1910). São Paulo: Editora da Unicamp, 2006.  
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em torno de quais personagens e acontecimentos ganhariam relevo na memória da abolição do 
cativeiro. Essas disputas foram parte dos embates políticos que sucederam o 13 de maio de 1888 
e a instauração da República. 
São estes assuntos que discutiremos ao longo deste texto tendo como cenários a cidade 
do Salvador e seu Recôncavo. 
 
O 13 de maio e as celebrações da liberdade em 1888 
As primeiras notícias da abolição chegaram a Salvador na tarde de 13 de maio. Por volta 
das 2 horas da tarde, as redações dos jornais receberam por telégrafo a notícia de que o senado 
acabara de votar o projeto de Lei da Abolição e que, em seguida, seria remetido para sanção do 
governo imperial. O jornal Diário da Bahia chegou a distribuir boletim extra informando que o 
projeto de lei foi levado à Princesa Isabel para ser sancionado. Às 4 horas da tarde, outro 
telegrama informou que a princesa regente finalmente havia assinado a lei que abolia a escravidão 
no Brasil. Um segundo boletim do Diário circulou pela cidade anunciando a grande novidade. 
A notícia rapidamente se espalhou pela cidade e pelos demais centros do Recôncavo. 
Houve festa em várias localidades da província. Uma autoridade da vila de São Francisco do 
Conde, coração da lavoura açucareira do Recôncavo, informou com preocupação que, desde o 13 
de maio, os libertos se entregaram a “ruidosos” sambas durante noites seguidas2. Em diversas 
cidades da região, recém-libertos juntaram-se a populares nos festejos e desfiles promovidos por 
associações abolicionistas. Um jornal da cidade de Cachoeira informou que, na noite de 13 de 
maio, “o povo se derramou pelas ruas” acompanhado de duas bandas de música. Das sacadas dos 
sobrados muitos discursos e vivas ao grande acontecimento. Naquela ocasião a câmara mandou 
celebrar te deum na matriz em ação de graças pela abolição3. 
Em Salvador, no dia 13, entidades abolicionistas, estudantes, populares e ex-escravos 
ocuparam as ruas e desfilaram pelo centro da cidade ao som de filarmônicas. Queimaram-se 
fogos de artifício e as fachadas das casas particulares e repartições públicas foram iluminadas por 
noites seguidas. A presença de ex-escravos, nas ruas de Salvador, foi notada por diversos 
contemporâneos. Por iniciativa de um grupo de ex-escravos, o caboclo desfilou da Lapinha ao 
                                                          
2 APEB, Delegados, 6227 (1885-1889), correspondência do delegado da vila de São Francisco, Luís de Oliveira 
Mendes, para chefe de polícia, em 16 de junho de 1888. Cf.: OLIVEIRA, Luís. [Correspondência]. São Francisco, 
16 jun. 1888.  
3 Arquivo Regional de Cachoeira, Requerimentos (1879-88), requerimento diversos em 30 de junho de 1888. 
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centro da cidade, percorrendo o mesmo itinerário dos festejos do 2 de julho – data em que se 
comemorava a libertação da província do colonialismo português. A relação do 2 de julho com os 
festejos da abolição sugere que, na avaliação dos libertos e dos populares, a liberdade era o que 
ligava as duas datas4. Em tom apoteótico, um deputado baiano observou: 
No meio daquela onda imensa de povo, notavam-se os homens negros, os ex-
escravos, resplandecentes da luz da liberdade, fraternizando com a multidão 
que os recebia de braços abertos. Tinham a atitude ereta dos que já ousam olhar 
o céu [...] e dos lábios entreabertos a escapar-se-lhes este grito ingente: – Viva a 
liberdade.5 
Esse discurso traz embutido uma imagem muito recorrente nas narrativas jornalísticas 
sobre aquele dia, no qual os ex-escravos estavam ingressando numa nova condição social como 
cidadãos. Referir-se à multidão de “braços abertos” buscava reforçar o sentimento de 
congraçamento na intenção de afastar a impressão de que o fim do cativeiro pudesse levar ao que 
a elite chamava de “ódio racial”. 
Afastar os perigos de uma convulsão social com a mobilização dos ex-cativos reaparece 
em muitas manifestações oficiais sobre a abolição. Pelos jornais a Câmara Municipal de Salvador 
conclamou a população a iluminar por três noites as frentes das casas e participar das festas de 
regozijo público. Depois do anúncio da lei, um piquete do 16º Batalhão de Linha com sua banda 
marcial percorreu diversas ruas da cidade divulgando o edital em que a câmara anunciava 
publicamente o fim do cativeiro. No edital afirmava-se que aquela data haveria de “fulgurar como 
a maior data nacional”, ao lado da Independência política, apagando a “injustiça secular” que 
pesava sobre o país. Em seguida, dirigindo-se aos libertos, advertia: 
Aos novos cidadãos, a quem o influxo das ideias abolicionistas restituiu a sua 
dignidade de homens cabe zelar, como nós, pela conservação de nossos foros 
de nação, pelo progresso da pátria comum, pela elevação de nosso berço 
perante a civilização universal. E agora, que reivindicaram seus direitos, que leis 
iníquas lhes extorquiram à sua raça durante séculos, devem procurar no 
trabalho, na família e na paz, corresponder com dupla generosidade, o 
                                                          
4 João Reis mostra que, durante as lutas da Independência, o projeto de abolição da escravidão esteve no horizonte 
de escravos, crioulos e africanos. Cf.: REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociações e Conflito. A resistência 
negra no Brasil escravista. São Paulo: Companhia das Letras: 1989. p. 93-98. Hendrik Kray analisa a participação 
decisiva de oficiais negros no processo de Independência. Cf.: KRAY, Hendrik. The politics of race in Independence 
– Era Bahia: The Black Militia officers of Salvador, 1790-1840. In: KRAY, Hendrik. Afro-Brazilian Culture and 
Politics: Bahia, 1790s to 1990s. Armonk: M. E. Sharpe, 1998. p. 30-56. Wlamyra Albuquerque analisa os vários 
significados do 2 de julho no pós-abolição. Cf.: ALBUQUERQUE, Wlamyra R. Algazarra nas ruas: comemorações 
da Independência na Bahia (1889-1923). Campinas: Editora da Unicamp, 1999. 
5 BAHIA, A. Discurso do deputado A. Bahia. In: ANAIS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PROVINCIAL DA 
BAHIA, 1., 1888, Salvador. Anais [...]. Salvador: Assembléia Legislativa Provincial da Bahia, 1888. p. 68. 
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reconhecimento de seu estado social, que acaba de ser-lhes solenemente 
garantido pelos poderes do Estado.6 
 
Os vereadores estavam preocupados com a manutenção da ordem. Daí porque vincular 
os ex-escravos ao projeto nacional de civilização e progresso. É interessante que os vereadores 
previam a reivindicação de direitos por parte dos libertos, mas advertiam que isso deveria ser 
feito dentro da ordem. Essa advertência refletia o medo de que as tensões que marcaram os 
últimos anos de escravidão tivessem desdobramento imprevisível depois da abolição. Assim 
como no passado escravista, os libertos deveriam concorrer com seu trabalho considerado 
garantia do “progresso” e paz nacionais. Seguindo o velho receituário paternalista senhorial, 
recomendavam aos libertos sentimento de “gratidão” pela liberdade restituída pela força das 
ideias abolicionistas e pelo Estado. Nesses termos, a cidadania não era vista como conquista dos 
libertos e sim concessão do Estado brasileiro. 
Na capital e em cidades do interior formaram-se comissões compostas por abolicionistas 
para organizarem as celebrações. E a forma como a festa foi organizada tinha muito a ver com a 
ideia de tornar efetivo o fim do cativeiro sem abalos da ordem social. Em Salvador a festa dos 
abolicionistas começou a ser planejada antes mesmo do dia 13 de maio, provavelmente desde o 
dia 9 quando se tinha como certa a aprovação do projeto de abolição. Faziam parte da comissão 
figuras importantes do abolicionismo baiano como Eduardo Carigé, Frederico Lisboa, Panphilo 
da Santa Cruz, Anselmo da Fonseca entre outros. É interessante acompanhar o desenrolar da 
festa organizada pela comissão, pois ela pode revelar-nos a forma como os abolicionistas 
pretendiam marcar simbolicamente a memória do 13 de maio. 
Observo que as celebrações programadas pelos abolicionistas não foram as únicas que 
ocorreram em Salvador e demais cidades da Bahia. Mais adiante veremos que outras festas, 
inclusive organizadas por populares e libertos, ocorreram paralelamente aos desfiles 
abolicionistas7. Pelos jornais da capital sabemos que no dia 13 ocorreram “manifestações 
populares” em toda a cidade. Segundo o Diário da Bahia, ao ser anunciada a aprovação da lei que 
aboliu a escravidão, o povo manifestou-se do “modo mais profundo e entusiástico o jubilo de 
que se achava possuído”. Subiram ao ar girândolas de foguetes e grande multidão encheu o 
centro da cidade. Esse movimento acentuou-se extraordinariamente à noite. 
                                                          
6 Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 15 maio 1888. Disponível na BPEBa. 
7 Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 13 maio 1888. Disponível na BPEBa. 
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Evidente que as notícias da festa devem ser lidas considerando o posicionamento político 
dos jornais. Por exemplo, o Diário da Bahia, jornal politicamente alinhado ao Partido Liberal, 
obviamente enfatizou as manifestações dos políticos liberais. Não por acaso, observou que 
naquele dia coube papel saliente o desfile dos estudantes da Faculdade de Medicina, tendo à 
frente Manoel Vitorino, membro do Partido Liberal. Em frente ao teatro São João houve recital 
de poesia e mais discurso de Manoel Vitorino saudando a “pátria livre”. Às 7 horas da noite, o 
préstito desfilou pelas ruas da cidade acompanhada da banda do 16º Batalhão de Linha. Em 
frente ao edifício do Diário da Bahia deram vivas ao senador Dantas, ao conselheiro Almeida 
Couto, a Manoel Vitorino e a outros líderes liberais. 
No mesmo número, o jornal noticiou a “passeata popular” que percorreu algumas ruas da 
cidade conduzindo a imagem do caboclo desde a Lapinha até a Praça do Palácio, seguida de 
“enorme multidão”. O cortejo compunha-se de “grande massa de povo” e carros com comissões 
das sociedades abolicionistas, conduzindo retratos dos vultos mais salientes da campanha em 
favor dos cativos. O préstito passou em frente da casa de Eduardo Carigé, um dos mais 
destacados líderes do movimento abolicionista baiano, que discursou para a multidão. Nesse dia, 
também houve passeata do clube carnavalesco Fantoches tendo à frente a filarmônica Euterpe. 
Estiveram iluminados edifícios de associações, palácio do governo, câmara municipal e outras 
repartições públicas8. 
Em Salvador e em muitas cidades do interior da província, a festa da abolição prolongou-
se por muitos dias. Em Cachoeira, nos dias 14 e 15 de maio, o edifício da câmara foi iluminado 
com velas e queimaram-se 80 dúzias de foguetes. Além disso, a câmara remunerou o maestro 
abolicionista negro Manoel Tranquilino Bastos pela música e “armação” executada naquele dia. 
Na semana seguinte, depois que a câmara recebeu comunicação oficial da abolição, entre 6 e 7 
mil pessoas desfilaram festivamente pelas ruas de Cachoeira e da vizinha povoação de São Félix9. 
Foi no calor dessa passeata que o maestro Tranquilino Bastos compôs de improviso o “Hino ao 
                                                          
8 Sobre a festa da abolição, ver: ALBUQUERQUE, Wlamyra R. O Jogo da dissimulação: Abolição e Cidadania 
Negra no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2009; SCHWARCZ, Lilia Moritz. Quase Cidadão: Histórias e 
antropologias do pós-emancipação no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007. p. 23-54; MATA, Iacy Maia. Os 
Treze de Maio: ex-senhores, polícia e libertos na Bahia pós-abolição (1888-1889). 2002. 126 f. Dissertação 
(Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
2002. 
9 Ultimas palavras. O Tempo, Salvador, p. 1, 19 maio 1888. Disponível no IGHBa. Sobre os festejos de 13 de maio, 
ver também no mesmo jornal o artigo “Festejos abolicionistas”, publicado em 23 de maio de 1888. Cf.: Festejos 
abolicionistas. O Tempo, Salvador, p. 1, 23 maio 1888. 
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13 de Maio”. A multidão desfilou também ao som de “Airosa Passeata”, outra composição do 
maestro inspirada pela visão da multidão nas ruas celebrando a abolição10. 
Quase um mês após a abolição, na manhã de 7 de junho de 1888, os libertos da vila de 
Santa Rita do Rio Preto (atual Santa Rita de Cássia), encontraram motivo para festejar, quando o 
secretário da câmara oficialmente anunciou em “voz alta pelas ruas” a promulgação da lei de 13 
de maio, conforme recomendação do presidente da província. À medida que percorria as ruas 
anunciando o que há muito já se sabia, o secretário “foi imediatamente e entusiasticamente 
acompanhado debaixo de toque de fogos ao ar e de repetidos vivas pelos ex-escravos de ambos 
os sexos”11. 
Em Salvador, a festa estendeu-se até o dia 20 de maio. Segundo jornais da cidade, houve 
“manifestação popular” no dia 14 de maio. O Diário da Bahia informou que às 8 horas da noite, 
houve passeata dos liberais com mais de 2 mil pessoas desfilando à luz de flambeaux. Ou seja, 
desfilava-se à luz de tochas ao modo como os franceses faziam em suas celebrações da Tomada 
da Bastilha. O cortejo acompanhou a banda do 16º Batalhão de Linha ao som de vivas à Lei de 
13 de maio, ao conselheiro Almeida Couto e demais chefes liberais locais. Mas há também 
referência a uma passeata que saiu da freguesia da Penha, acompanhada das filarmônicas Lira de 
Apolo e Carlos Gomes, que desfilaram à luz de archotes, lanternas de cores e fogos cambiantes. 
Da Ribeira de Itapagipe, a “multidão de povo” passou pelas igrejas da Penha e Bonfim. Ao longo 
do cortejo, mais saudações aos chefes políticos liberais12. 
No dia 15, houve “passeata da imprensa” seguida pelas filarmônicas da Euterpe e União 
dos Chapeleiros. Seguiram também os clubes dos caixeiros, tipógrafos, comercial, Gabinete 
Português de Leitura e demais associações. No mesmo dia, mais “festas da liberdade” promovida 
por cidadãos residentes na freguesia de Santo Antônio. A reunião começou no largo da Lapinha, 
às 6 horas da tarde, tendo à frente uma banda marcial. Pelo que vemos, ocorreram celebrações 
diversas que fugiam à programação feita pela comissão abolicionista13. 
                                                          
10 Sobre os festejos abolicionistas em cachoeira ver: SOUZA, Jacó dos Santos. Vozes da Abolição: Escravidão e 
Liberdade na Imprensa Abolicionista Cachoeirana (1887-1889). 2010. 160 f. Dissertação (Mestrado em História 
Regional e Local) – Universidade do Estado da Bahia, Santo Antônio de Jesus, 2010. 
11 APEB, Escravos-assuntos, 2900 (1880-1889), correspondência do presidente da câmara da vila de Santa Rita do Rio 
Preto, Salviano de Souza Milhomens, para presidente da província, em 7 de junho de 1888. Cf.: MILHOMENS, 
Salviano de Souza. [Correspondência]. Santa Rita do Rio Preto, 7 jun. 1888. 
12 Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 17 maio 1888. Disponível na BPEBa. 
13 Diário da Bahia, Salvador, p. 2, 15 maio 1888. Disponível na BPEBa. 
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No dia 16, a cidade esteve em festa, os edifícios públicos e casas particulares iluminadas 
durante a noite. Desfilou pelas ruas o clube carnavalesco “Deus Phebo” precedido da banda do 
Arsenal de Guerra à luz de flambeaux. O desfile começou na freguesia de Santo Antônio e 
percorreu diversas ruas saudando a Gazeta da Tarde, Gazeta da Bahia e o Diário da Bahia. Mais uma 
vez, o Diário só registrou as ovações dirigidas às lideranças liberais, ao senador Dantas, ao 
conselheiro Almeida Couto e a Manoel Vitorino. No dia 17 de maio, passeatas de estudantes de 
Humanidades e do clube dos Calheiros do Amor que desfilaram pelo centro da cidade14. 
No dia 18, realizou-se a famosa romaria ao Bonfim promovida pelo abolicionista 
Eduardo Carigé e pelo clube abolicionista José Bonifácio. Segundo o Diário da Bahia, houve 
afluência enorme de “povo” para a igreja do Bonfim em agradecimento pela lei que aboliu a 
escravidão15. A “romaria popular” até o Bonfim começou às 8 horas da manhã na praça conde 
d’Eu, também chamada de Terreiro de Jesus. Abriu a marcha uma banda militar seguida de vários 
representantes de sociedades abolicionistas com os respectivos estandartes. Seguia também 
operários da Linha Circular, um carro alegórico com duas crianças, escoltado por uma guarda de 
honra, artistas de circo chileno, filarmônica dos Chapeleiros e carros conduzindo a comissão da 
Libertadora Baiana, do clube José Bonifácio e a comissão executiva dos festejos. 
No Bonfim foi celebrada uma missa no adro da igreja e, em seguida, houve passeata até a 
casa do abolicionista Frederico Marinho de Araújo, que ficava em Itapagipe. Frederico Marinho 
era advogado e foi um dos fundadores da mais antiga associação abolicionista da capital, a 
Libertadora Baiana, em 1869. Calculava-se que, por iniciativa de Marinho, mais de 500 cativos 
foram libertados. O velho abolicionista estava bastante doente, mas ainda assim saudou e 
discursou para a multidão. À tarde, o cortejo retornou à cidade dando vivas à “pátria livre”. 
Segundo o noticiário, “a concorrência do povo foi extraordinária”16. 
No dia 19 de maio, a câmara decretou feriado municipal e foi celebrado te deum no 
Mosteiro de São Bento. No final da tarde, houve “procissão cívica” dos funcionários das 
repartições públicas seguidos de bandas militares. Professores e estudantes da Faculdade de 
Medicina também se juntaram ao cortejo que se reuniu na frente do Palácio da Presidência17. 
                                                          
14 Diário da Bahia, Salvador, p. 2, 18 maio 1888. Disponível na BPEBa. 
15 Diário da Bahia, Salvador, p. 2, 19 de maio 1888. Disponível na BPEBa. 
16 Ibidem, p. 1. 
17 Diário da Bahia, Salvador, p. 2, 18 maio 1888. Disponível na BPEBa. 
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O ápice da festa abolicionista ocorreu no domingo, 20 de maio. Pela programação 
anunciada dois dias antes, soubemos que o “préstito popular” reunir-se-ia à 1 hora da tarde, na 
Praça Castro Alves e de lá seguiria até a Lapinha conduzindo as imagens da cabocla e do caboclo, 
os emblemas da emancipação da Bahia do colonialismo português, que foram festivamente 
conduzidos à Praça do Palácio no dia 13 de maio. Pela programação, o “préstito” estava 
organizado da seguinte maneira: à frente o esquadrão de cavalaria de linha representando o 
“glorioso exército brasileiro” e, em seguida, o “esquadrão patriótico” Joaquim Nabuco, banda de 
música da polícia; carro da cabocla, puxado pelos libertos; guarda de honra a cavalo; legião da 
imprensa com o retrato de Gutemberg; carro da Libertadora Baiana com seu estandarte e retrato 
do abolicionista Joaquim Nabuco; as colônias espanholas e italianas; filarmônica Euterpe com o 
clube dos Fantoches; clube Carigé com seu estandarte; corporação acadêmica e sua bandeira; 
União dos Chapeleiros com seu estandarte; carro do clube Luiz Gama com seu estandarte; Clube 
Cruz Vermelha; Operários do Arsenal de Marinha, Clube Deus Phebo; Batalhão Defensores da 
Liberdade com o retrato do capitão Marcolino José Dias. 
Enfim, deveriam estar ali representadas as associações abolicionistas, a imprensa, clubes 
carnavalescos, corporações profissionais, filarmônicas, estandartes das entidades e retratos de 
abolicionistas consagrados nacionalmente como Joaquim Nabuco e Luiz Gama. Além destes, 
heróis da Guerra do Paraguai como Marcolino José Dias. Naqueles momentos, a imprensa 
chamou para si papel importante nos festejos. Isso porque uma parte da campanha abolicionista 
se deu no âmbito dos jornais e muitos abolicionistas baianos atuavam na imprensa. Fica 
esclarecida então a presença do retrato de Gutemberg, inventor da imprensa, ao lado dos 
“heróis” do abolicionismo. 
A festa da abolição realizada pelos abolicionistas parecia querer reproduzir a mesma 
performance dos festejos do 2 de julho. Tomava de empréstimos seus símbolos, seus emblemas e 
repetia o mesmo trajeto dos desfiles da festa da Independência. A ideia era relacionar a festa da 
Independência com o 13 de maio, uma vez que ambas tinham como centro a questão da 
liberdade. O cortejo partiu da Praça do Palácio às 5 horas da tarde tendo a participação de muitas 
organizações de classe, entidades abolicionistas e filarmônicas. Segundo o Diário da Bahia, a 
cidade apresentava o “mais risonho e deslumbrante aspecto festivo”. Enorme era a multidão nas 
ruas por onde com dificuldade se movimentava o “majestoso e imponente” cortejo. As casas em 
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todas as ruas por onde passou a multidão se achavam decoradas de bandeirolas, as janelas 
apinhadas de famílias que saudavam do alto as corporações que passavam. 
À noite, os edifícios públicos e casas particulares ficaram iluminados em vários pontos da 
cidade e dos subúrbios. À noite, o cortejo tomou aspecto deslumbrante percorrendo as ruas sob 
luz de flambeaux e fogos de bengala. Como foi noticiado pelos jornais, o entusiasmo em muitos 
lugares tocou ao delírio com muitos vivas à liberdade e agitação de lenços na multidão e nas 
sacadas das casas. O cortejo conduziu a cabocla até a Lapinha, mas muitas outras corporações 
desfilaram depois18. 
É bastante elucidativa a posição reservada aos libertos no cortejo: eles puxavam os carros 
do caboclo e da cabocla na marcha de retorno até a Lapinha. Era como se estivessem 
representando o mesmo papel a eles reservado no seio da sociedade brasileira pós-escravista. 
Quanto ao “povo”, a comissão apelou para que se esforçasse para engrandecer a festa e perpetuar 
a “maior glória da nossa pátria”, pois foi no Brasil que supostamente se fez a abolição da 
escravatura com “flores e risos, com palmas e isenção”19. Portanto, um apelo à ordem, e, 
embutido nele a tentativa de fazer crer que a abolição foi consumada sem conflitos e tensões 
sociais. 
Como vimos, a comissão abolicionista buscava dar à festa um tom solene e ordeiro. A 
festa deveria teatralizar a suposta harmonia de todas as classes e o desejo de que a abolição não 
acarretaria conflitos nem ódios raciais. Era como se a festa pusesse um fim aos conflitos que 
cindiram a sociedade durante as lutas contra o cativeiro. A imponência ordeira da celebração 
deveria patentear a “nossa adesão à causa da liberdade”. A ideia de que a abolição fora feita sem 
conflitos e representava o congraçamento nacional, unindo os indivíduos, as classes e mesmo as 
raças. A comissão abolicionista pretendia projetar a imagem de uma suposta singularidade da 
abolição do cativeiro no Brasil, purgada de ódios e conflitos que ocorreram em outros lugares de 
passado escravista. 
O cortejo espelhava também a ideia de que os abolicionistas eram os grandes 
protagonistas do movimento que culminou no fim da escravidão. Na verdade, a festa celebrava e 
                                                          
18 Festejos abolicionistas. Diário da Bahia, Salvador, p. 2, 22 maio 1888. 
19 Conforme o Diário da Bahia, pela descrição do jornal, o cortejo começaria na Praça Castro Alves e desceria pela rua 
do Palácio, nessa praça pegará a cabocla e descerá pela ladeira Rio Branco, Independência, Gravatá, Largo de 
Santana, Desterro, Muro das Freiras, rua do Ferraro, Campo dos Mártires, Lapa, Portão da Piedade, São Raimundo, 
Mercês, Forte de São Pedro, Carlos Gomes, retorno à Praça do Palácio, Misericórdia, Terreiro, Portas do Carmo, 
Baixa dos Sapateiros, Ladeira do Carmo e Lapinha. Disponível na BPEBa. 
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colocava em primeiro plano o “heroísmo” e o desprendimento dos abolicionistas. Era como um 
ritual de entronização dos abolicionistas na galeria dos heróis nacionais. 
A despeito dos esforços dos organizadores, os conflitos partidários, ideológicos e mesmo 
as tensões dos últimos dias da escravidão emergiram nas celebrações do 13 de maio. Liberais e 
Conservadores brigavam na imprensa e nas ruas pela paternidade da lei da abolição. No boletim 
que anunciou a abolição, o Diário da Bahia proclamou que o fim do cativeiro era uma “esplêndida 
vitória liberal” a despeito de ter sido a lei aprovada por ministério conservador. Por seu lado, os 
conservadores lamentavam que seus líderes fossem pouco ovacionados durante as celebrações. 
Nas manifestações de rua daqueles dias, os “vivas” se dividiam conforme a cor partidária. É 
preciso observar que as disputas não se limitavam apenas aos liberais e conservadores. Partidários 
da república e monarquistas se engalfinharam em torno da abolição. Para os monarquistas, a lei 
era uma concessão da princesa Isabel. Para os Republicanos, a abolição apenas transformou em 
lei o que na prática já havia se consumado. 
 
  O 13 de maio na perspectiva dos ex-escravos 
Nos dias que antecederam a aprovação da lei que aboliria em definitivo a escravidão no 
Brasil, escravos e libertos das localidades do Recôncavo baiano foram tomados pela expectativa 
de que o final da escravidão estava muito próximo. Rememorando aqueles dias, o cronista de 
costumes Isaías Alves contou que muitos escravos se aglomeraram na estação ferroviária de 
Vargem Grande, próximo à vila de Santo Antônio, onde havia telégrafo, à espera de notícias 
sobre a aprovação da lei que mudaria para sempre suas vidas20. Em muitas propriedades, os 
escravos passaram a comportar-se como pessoas livres e se recusaram a trabalhar e a obedecer às 
ordens dos senhores e capazes. Sabemos que naqueles dias muitos senhores se anteciparam à lei 
imperial declarando forros todos os seus cativos numa tentativa de manter alguma autoridade 
sobre os futuros libertos e deter a onda de fugas que vinha ameaçando a continuidade das 
atividades produtivas. Outros se aferraram à propriedade escrava, não tanto por acreditarem na 
sobrevida do velho escravismo, mas para requererem indenização pela iminente perda dos braços 
cativos. 
                                                          
20 Sobre a repercussão da notícia da abolição entre a população escrava da vila de Santo Antônio, ver Isaias Alves. 
Segundo ele, os cativos “souberam, na Vargem Grande, onde chegava o telégrafo da estrada, sobre o grande 
acontecimento”. Cf.: ALVES, Isaías de Almeida. Matas do sertão de baixo. Salvador: Repper, 1967. p. 257. 
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Três dias depois da abolição, o senhor de engenho e comerciante Aristides Novis, em 
carta endereçada ao amigo e correligionário barão de Cotegipe, residente na cidade do Rio de 
Janeiro, confidenciou suas impressões sobre as ocorrências do dia 13 de maio em Salvador. 
Segundo ele, desde então, “vivemos em completo delírio!”. Da sacada de sua casa, ele ouviu 
contrariado muitas homenagens ao conselheiro Dantas, Rio Branco, Joaquim Nabuco e outros 
chefes liberais. Notou que o nome de João Alfredo, chefe do gabinete conservador, foi pouco 
ovacionado durante as manifestações. Vê-se mais uma vez que o conflito partidário, que marcou 
toda a discussão em torno dos destinos da escravidão, ressurgiu com toda força nos festejos do 
13 de maio. Para Novis, pior do que o quase esquecimento dos líderes conservadores foi assistir 
do alto de sua residência as manifestações populares, inclusive a presença de muitos ex-escravos 
nas ruas. Enfim, 
[...] Viva o dia 13 de Maio, viva a abolição imediata e sem indenização, vieram 
enfim os salvadores da Pátria! Desde o dia 13 que vivemos em completo delírio! 
Comércio fechado todo o dia de ontem, passeatas pelas ruas, carros dos 
caboclos que foram buscar na Lapinha e depositaram na Praça do Palácio; 
enfim todas as noites temos grandes festas; carnaval, 2 de Julho, e festa da 
abolição! Faça ideia 3 de um tempo, que efeito não produzem, temos aqui mais 
de 3 mil pretos vindos dos engenhos. Ainda ontem conversando com o 
presidente e Chefe de Polícia pedi-lhes que assim passassem estas festas, 
providenciasse no sentido destes trabalhadores voltarem às fazendas, se não em 
breve os roubos e mortes se dariam a cada momento.21 
É evidente o temor de Novis diante dos milhares de libertos misturados aos populares 
nas ruas da cidade. E mais ainda, o entusiasmo do povo havia incorporado a dimensão e os 
significados das duas maiores festas populares da província. Para seu desespero, a comemoração 
da liberdade se transformou numa síntese potencialmente explosiva entre Carnaval e o 2 de julho. 
Realmente, foi insuportável para aquele ex-senhor de escravos assistir, a um só tempo, a inversão 
da ordem do Carnaval e a exaltação da liberdade do 2 de julho. Por trás disso, havia o medo 
maior de que a festa desembocasse em ameaça séria à ordem, afinal, festas e batuques eram vistos 
pela classe senhorial como o preâmbulo das revoltas. Por isso, não escondeu a preocupação 
diante da presença de mais de três mil “pretos” nas ruas da cidade e apressou-se em requisitar 
providências repressivas às autoridades da província. 
                                                          
21 IHGB, Coleção Barão de Cotegipe, Lata 918, pasta 23. Correspondência de Aristides Novis para o barão de Cotegipe, 
em 16 de maio de 1888. Cf.: NOVIS, Aristides. [Correspondência]. 16 maio 1888. 
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Na mesma carta, Novis arrematou: “Só peço a Deus que o governo depois desta 
patriotagem nos mande breves leis regularizando o serviço e auxílios pecuniários para a lavoura; 
isto não vindo, estaremos ainda em piores circunstâncias”. Os auxílios pecuniários pedidos 
estavam relacionados à indenização e a empréstimos bancários garantidos pelo governo para 
compensar a perda da propriedade escrava. Além disso, cobrava leis que pudessem forçar os 
libertos a voltarem ao trabalho na lavoura. 
Na mesma ocasião, Novis revelou as reações do tio, o barão de Santiago, grande senhor 
de engenho do Iguape, diante das surpreendentes mudanças de atitudes dos seus ex-escravos e da 
forma como eles se entregaram aos festejos da abolição. Segundo afirmou, “[...] o Santiago está 
bom, porém muito sorumbático, vendo sair para as ruas as suas crias que ele sempre tanto zelou, 
etc., etc”22. Parece que, para o velho barão de Santiago a perda da propriedade escrava tivera 
impacto menor do que o dissabor de experimentar, naquele áureo dia, a impossibilidade de 
interferir nas decisões de suas estimadas crias que saiam para festejar a abolição sem o 
consentimento do ex-senhor. A perplexidade do barão resultava da completa ineficácia das 
formas tradicionais de controle oriundas da escravidão. O zelo paternalista que havia devotado às 
crias domésticas de nada lhe serviu naquele primeiro dia de liberdade. 
O entusiasmo dos libertos e libertas no dia da abolição foi o que os ex-senhores 
guardaram na memória dos primeiros dias sem escravidão. Conta-se que logo que a notícia da 
abolição chegou às terras do Engenho da Cruz, na freguesia do Iguape, houve grande alvoroço 
entre os ex-escravos, e naquele dia ninguém mais trabalhou. Segundo a tradição oral, nos dias 
seguintes, alguns deixaram a propriedade e migraram para as cidades de Cachoeira e Salvador. Foi 
com grande estremecimento emocional que o proprietário, Inácio Rodrigues Pereira Dutra, o 
barão do Iguape, assistiu ao desmoronamento da escravidão em sua propriedade. Custou-lhe 
aceitar que a “desordem” e a “desobediência” alcançassem seus domínios. Numa reação 
inesperada, reuniu os filhos e netos, mandou juntar todos os pertences necessários a uma longa 
ausência e embarcou num saveiro com destino a Salvador. 
Na cidade do Salvador, o barão do Iguape refugiou-se num grande solar que possuía no 
largo de Roma, residência da família durante o período de entressafra. Mas para desapontamento 
do barão, o casarão ficava bem em frente ao caminho que levava à igreja do Bonfim. Da sacada 
do prédio pôde assistir ao imenso cortejo formado por libertos e populares que seguiu 
                                                          
22 Idem. 
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festivamente para render graças ao santo pela abolição da escravidão – certamente o cortejo do 
dia 18 de maio fartamente noticiado pelos jornais. O barão não resistiu àquelas manifestações e 
aborrecido retornou ao Iguape. Comparado ao que presenciara no seu engenho, a visão da 
multidão de libertos nas ruas talvez fosse mais assustadora. Conta-se que o barão sofreu grande 
abalo emocional vindo a morrer meses depois daqueles acontecimentos. Segundo o relato de um 
antigo morador do Engenho da Cruz, que nos contou essa história, o barão “morreu 
apaixonado” diante do que presenciara nos dias seguintes à abolição23. 
Em 1933, um periódico que circulava na cidade de São Felipe, publicou uma entrevista 
com um velho escravo da região chamado Argeu. Nessa entrevista, o ex-escravo relembrou como 
os cativos do engenho onde vivia festejaram o “dia da liberdade”. Disse ele: “Foi uma cousa 
terrive. Seu Mata Pinto [dono do engenho] ajuntou tudo, uns cem, para um samba, mandou abrir 
vinho, cachaça, melaço com tapioca, bestou, e de madrugada diche que tudo tava livre. Foi o 
diacho. A gente já sabia e foguete pipocou a noite toda”24. 
Vê-se que a festa cuidadosamente preparada pelo senhor para dar as boas novas frustrou-
se em seus objetivos, pois os ex-cativos souberam com antecedência que a escravidão já havia 
sido abolida. Na manhã seguinte, o senhor experimentaria desgosto maior ao constatar que os 
escravos não atendiam à convocação ao trabalho, pois segundo o velho ex-escravo, “no outro dia 
não tinha ninguém mais no terreiro”. Pelo que disse, os escravos domésticos também deram seu 
grito de liberdade, pois, na casa-grande, o silêncio era quase absoluto; ouvia-se apenas “o baruio 
das valigeiras [moscas varejeiras], naquela casa, que o xujo (sujo = diabo) tomou conta”25. 
As evidências mostram que os egressos da escravidão da cidade não pretendiam aparecer 
apenas como meros figurantes da festa. A forma como reivindicaram a participação nas passeatas, 
a procissão até a igreja do Bonfim, as missas promovidas por irmandades negras, devem ser vistas 
em sua dimensão política. Em Cachoeira, por ocasião dos festejos da abolição, cerca de 300 
libertos, que formavam o Clube Cana Verde, desfilaram pelas ruas da cidade. Sabe-se que, em 27 
                                                          
23 A narrativa deste acontecimento foi feita a partir de depoimentos de José Luís Barbosa Dutra, bisneto do barão do 
Iguape, em 18 de fevereiro de 2002. Estas informações chegaram a ele através do pai que na época da abolição era 
adolescente e testemunhou aqueles fatos. Com algumas alterações, esse mesmo caso me foi contado por um antigo 
administrador do engenho, Manoel Araújo Ferreira, conhecido como Manoelzinho, em entrevista concedida em 7 de 
dezembro de 2002. Cf.: FERREIRA, Manoel Araújo. [Entrevista cedida a] Walter Fraga. dez. 2002. 
24 Entrevista com o ex-escravo Argeu concedida ao periódico O Escudo Social, com circulação na cidade de São 
Felipe, em 14 de outubro de 1933, sob o título, “O drama do cativeiro”. Cf.: Argeu. O drama do cativeiro. Escudo 
Social, São Felipe, p. 2, 14 out. 1933. 
25 Idem. 
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de maio de 1888, aqueles mesmos libertos mandaram rezar missa na Capela dos Remédios em 
ação de graças pela abolição26. Esses eventos mostram que os libertos sabiam estar vivendo um 
momento especial e as festas da abolição foram as primeiras manifestações públicas de que 
desejavam participar politicamente dos acontecimentos na condição de cidadãos livres. 
Naqueles dias festivos, os ex-escravos encontraram oportunidade de questionar 
abertamente os padrões e etiquetas de mando senhorial ou simplesmente ignorar as ordens dos 
senhores. De qualquer forma, aquele foi um momento marcante em que os ex-escravos tentaram 
aprofundar as transformações nas relações cotidianas de poder. Aos olhos dos ex-senhores, as 
reações dos libertos não passavam de atos despropositados, frutos da “embriaguez” e do 
entusiasmo. Inegavelmente, os dias que se seguiram à abolição foram momentos ricos, pois 
estavam em disputa as possibilidades e limites da condição de liberdade. 
 
Os embates pela memória do 13 de maio 
O primeiro aniversário da abolição na Bahia transcorreu num clima bastante tenso. Os 
temores sobre as consequências da abolição ainda eram recentes. Nos jornais os senhores de 
engenho ainda protestavam contra a falta de indenização, falência nas tentativas de mobilizar os 
ex-escravos para os serviços na lavoura e conflitos decorrentes das pretensões dos libertos e 
libertas de possuírem terras. As cidades do Recôncavo viviam uma conjuntura de tensão social 
em face da carestia dos gêneros de subsistência e do desemprego. Em diversos momentos, a 
população pobre de Salvador saiu às ruas protestando contra o monopólio do comércio de 
farinha. Os partidários do regime republicano ganhavam cada vez mais espaços na imprensa e 
apontavam suas críticas para o comportamento dos libertos, segundo eles, os principais 
defensores do trono27. 
Nesse contexto, as celebrações do primeiro aniversário da abolição pareciam projetar as 
tensões do momento. Mesmo assim, os jornais tentavam passar uma imagem festiva e ordeira dos 
acontecimentos. Em 14 de maio de 1889, o jornal Diário do Povo informava que, “apesar dos 
pesares”, as festas do dia 13 foram importantes. As principais ruas por onde passou o préstito 
estavam “lindamente preparadas”. “Grande, extraordinária quantidade de povo percorria as ruas 
da capital”, especialmente no Campo da Pólvora e Praça do Palácio era grande a afluência 
                                                          
26 Sobre a participação dos libertos nas celebrações da abolição em Cachoeira, ver: SOUZA, op. cit., p. 130. 
27 Sobre as tensões nos engenhos baianos, ver: FRAGA, Encruzilhadas da Liberdade: Histórias de Escravos e 
Libertos na Bahia (1870-1910). 
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popular. “Em várias casas houve reunião à noite e em pontos determinados grupos de entusiastas 
formavam círculos e dançavam ao som de cantos populares inspirados pela grandeza do 
assunto”. Isso significa que a festa não se restringia ao préstito organizado pela imprensa, 
entidades abolicionistas e entidades de classe28. 
 Nos festejos de 1889, pretendia-se repetir o mesmo programa das festas de 1888 com 
passeata cívica pela tarde e cortejo à noite. Mas por conta da demora na celebração da missa em 
homenagem aos combatentes da Guerra do Paraguai, na igreja de Santana, não houve como 
repetir a “procissão cívica” da tarde tal qual havia ocorrido no ano anterior. Embora anunciada, 
quase ninguém apareceu nela. À noite, houve passeata da imprensa, sob luz de lanternas, fogos de 
bengala, várias sociedades, clubes carnavalescos e associações abolicionistas. Segundo os jornais, 
durante a noite houve grande afluência de povo nas ruas. Havia muitas ruas enfeitadas 
sobressaindo o Palácio do Governo e o prédio da Santa Casa de Misericórdia. Segundo os jornais, 
muitas casas adornaram-se com bandeirolas e quase todas por onde passava o préstito 
iluminaram-se durante a noite29. 
Naqueles dias, viviam-se momentos de crítica à monarquia. A imprensa republicana 
acusava o governo imperial de mobilizar os libertos para a defesa do trono através da chamada 
Guarda Negra. Em uma coluna intitulada “Temas do Dia”, publicada no jornal Diário do Povo, 
falava-se sobre a “redenção dos cativos”. Naquela coluna, denunciava-se a criação da “Guarda 
Negra”. “Esta é a nota pungente que magoa a alma da pátria” – afirmava-se. “Por que não se lhes 
substituiu a navalha da capangagem assalariada pela carta do abc”? “Por que ensinaram às vítimas 
da ignorância a soletrar tão mal a palavra gratidão?30. Eis as indagações de um jornal de linha 
republicana e que pretendia fazer ver que o trono tinha nos libertos seus principais aliados. Era 
também uma forma de responsabilizar o imperador e seu ministério de colocar na cena política 
os ex-escravos, incendiando assim os embates partidários com conflitos raciais. 
                                                          
28 Diário do Povo, Salvador, p. 1, 4 maio 1889. Disponível na BPEBa. 
29 Às 9 horas daquele dia, “enfileirados em ordem”, partiram do edifício da Faculdade de Medicina estudantes de 
medicina e de humanidades puxados por uma banda de música. Desfilou também a imprensa representada pelos 
diversos jornais. O jornal lamenta que para realizar a entrega da bandeira na igreja de Santana o préstito teve que 
fazer um trajeto que não estava no programa somente para satisfazer pedidos de particulares. As músicas 
dispersaram-se. Demoras e mais demoras, discursos e mais discursos dentro da igreja de Santana por ocasião da 
entrega da bandeira. A cerimônia na igreja terminou depois de meio-dia e nesse momento a multidão havia se 
dispersado. Cf.: Diário do Povo, Salvador, 14 maio 1889. Disponível na BPEBa. 
30 Diário do Povo, Salvador, p. 1, 14 maio 1889. Disponível na BPEBa. 
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Há evidências de que estes conflitos se fizeram presentes nas celebrações de rua daquele 
ano. Segundo o Jornal de Notícias, não foi possível organizar o préstito por causa do “movimento 
que havia e por darem-se qui pro quos que não puderam ser evitados”31. 
Depois da proclamação da República, mais conflitos durante as celebrações do 13 de 
maio. Nos festejos de 1890, um episódio interessante. Na missa celebrada no convento de São 
Francisco, diante das principais autoridades civis e militares do estado, imprensa, sociedades 
abolicionistas e “enorme quantidade de povo”, discursava o frei Francisco da Natividade 
Carneiro da Cunha. Ao falar dos pleitos abolicionistas da “benemérita” princesa Isabel, eis que, 
de súbito, ouviram-se “viva à monarquia” e o som de espingardas engatilhadas. Em confusão, os 
presentes abandonaram a igreja em poucos minutos e só retornaram depois que foram acalmadas 
com a desculpa de que a ovação partira de um “maluco”. Às 2 da tarde, o préstito cívico partiu 
do largo do Terreiro de Jesus composto do 9º e do 16º Batalhões de infantaria e guarda cívica. A 
esta se seguiram os carros do conselho municipal, da República Federal, da comissão de 
donativos, imprensa, banda do corpo militar, alunos do Liceu, carro da Libertadora Baiana com 
seus estandartes. Atrás do carro da Libertadora seguiam populares dando vivas à abolição, aos 
abolicionistas e ao 13 de maio. 
Em 1890, a festa parecia ter se transformado em algo solene e formal, despido de 
espontaneidade e do sentimento reivindicativo da primeira festa da abolição. Segundo um jornal 
da época: “Entristece-nos dizê-lo: as festas correram friamente, sem entusiasmo, não parecendo 
serem em honra à maior data da pátria”. “O povo absteve-se de comemorá-la publicamente nas 
ruas com aquela alegria que os povos patriotas concorriam a todas as suas festas”. A passeata foi 
pequena e se não fosse o brilho das fardas e o espelhamento das espadas nenhum brilho teria. 
Para o articulista, esse retraimento devia-se aos “pavorosos boatos” espalhados de que no dia 13 
em Salvador e na capital federal haveria revoltas, golpes de estado e vitória dos “sebastianistas” 
(leia-se monarquistas). Segundo o mesmo noticiário, famílias moradoras nos arrabaldes evitaram 
se deslocar até o centro da cidade para participar das celebrações. “Espíritos perversos” com o 
viso de desmoralizar a República e de poderem especular com o “turvamento das águas” 
espalharam boatos aterradores32. 
                                                          
31 13 de Maio. Jornal de Notícias, p. 1, 14 maio 1889. Disponível na BPEBa. 
32 O dia de ontem. Jornal de Notícias, Salvador, p. 2, 14 maio 1890. Disponível na BPEBa. 
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Nos anos seguintes, as notícias bateram na mesma tecla do esfriamento dos ânimos 
populares nas celebrações do 13 de maio. Em seu editorial de 12 de maio de 1891, o Jornal de 
Notícias refletia que “o dia 13 de maio é uma data de regozijo popular; não é ainda um tema para a 
filosofia da história”, “entretanto que estranheza não deve causar ao povo baiano o silêncio de 
indiferença que parece acolher o dia de amanhã”. Denuncia a ditadura republicana e a indiferença 
“quase criminosa” com que o atual governo ver aproximar-se “o maior dia de nossa história”33. 
No dia 14 de maio, o Jornal de Notícias lamentava que o terceiro aniversário da “maior lei 
brasileira” passou friamente. Segundo informou, da parte do povo não houve entusiasmo e 
alegrias que a data reclamava. O governo, por sua vez, foi indiferente, sem promover nem auxiliar 
a realização da festa. Alguns edifícios foram enfeitados com bandeiras e foram iluminados à 
noite. Houve salvas de tiros no forte de São Marcelo. Acrescentou que o dia estava cerrado, “a 
entristecer um dia chuvoso”. Parece que naquele ano, o chuvoso 13 de maio havia se reduzido à 
sessão solene na câmara, bandeirolas nos edifícios públicos, casas particulares e às sedes dos 
jornais. Mas não há menção a desfiles ou passeatas públicas34. 
 Nos festejos de 1892, a intendência oficiou à Companhia de Gás que iluminasse as ruas 
da cidade na noite do feriado de 13 de maio, especialmente a fachada principal da intendência, 
secretaria do governo e o jardim da Piedade. A intendência requisitou também bandas do 
batalhão de 1ª Linha para tocarem nos jardins públicos35. Noticiou-se também, passeatas em 
Itapagipe com carros alegóricos com temas ligados à liberdade, à imprensa, à Luiz Gama e à 
Bahia. A passeata era composta por grande multidão que, de momento a momento, impelia 
aclamações de “grande entusiasmo”. À noite a filarmônica Carlos Gomes realizou uma marche 
aux-flambeaux com mais de cem senhoras elegantemente vestidas36. 
 Nos festejos do 13 de maio de 1893, a data foi elevada à condição de festa nacional pelo 
governo provisório. Os edifícios públicos foram iluminados e a intendência mandou enfeitar as 
praças Castro Alves e do Palácio. O ponto alto da festa foi a queima dos livros de matrícula de 
escravos da extinta tesouraria da fazenda do governo. Com esse ato visava-se incinerar o projeto 
de indenização ainda defendido pelos ex-senhores de escravos e também “fazer esquecer às 
gerações vindouras a vergonhosa história do nosso passado escravocrata”. Na cerimônia estúpida 
                                                          
33 13 de Maio. Jornal de Notícias, Salvador, p. 1, 12 maio 1891. Disponível na BPEBa. 
34 13 de Maio. Jornal de Notícias, Salvador, p. 1, 14 maio 1891. Disponível na BPEBa. Ver também: Diário da 
Bahia, Salvador, p. 1, 13 maio 1891. 
35 13 de Maio. Jornal de Notícias, Salvador, p. 2, 11 maio 1892. Disponível na BPEBa. 
36 Passeatas. Jornal de Notícias, Salvador, p. 1, 14 maio 1892. Disponível na BPEBa. 
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de incineração das “páginas negras” estavam presentes o intendente municipal, chefe de polícia, 
diretor do arquivo público, abolicionistas e muitas outras pessoas. No dia 15 de maio de 1893, 
houve espetáculo festivo no Politeama com a presença do governador do estado e às 12 horas 
houve desfile da Praça do Palácio até o Campo dos Mártires37.  
 Vê-se que nos anos imediatos à abolição, o 13 de maio ganhou a condição de feriado 
nacional, mas perdeu em brilho e em entusiasmo popular. A festa foi se limitando a um evento 
formal com paradas militares, tiros de canhão no forte de São Marcelo e manifestações das 
associações abolicionistas. As lideranças abolicionistas não conseguiram repetir o brilho do 
primeiro dia da festa e nem conseguiram transformar o dia da abolição numa festa similar ao 2 de 
julho. A festa não repetiu a “levada” da cabocla, nem houve a participação dos clubes 
carnavalescos. Vemos também que os desfiles cívicos não arrastavam a multidão dos primeiros 
dias. 
Mas esse “esfriamento” do entusiasmo popular parece estar ligado à conjuntura repressiva 
dos primeiros governos republicanos que coibiam as reuniões públicas especialmente em datas 
festivas como o 13 de maio e a Lavagem do Bonfim. Certamente havia interesses fortes em fazer 
com que a festa da abolição “não pegasse”. Para as autoridades republicanas interessava esvaziar 
o 13 de maio de seu sentido reivindicativo e cessar a possibilidade de se tornar a grande data 
nacional. Afinal, a abolição foi a maior e derradeira realização da monarquia. A multidão nas ruas 
despertava o medo de que a ordem republicana recém-implantada fosse abalada. 
Celebrar o 13 de maio passou a ser um incômodo para as autoridades republicanas, uma 
vez que poderia ensejar críticas a um regime que não pretendia fazer face às demandas que 
nasceram no âmbito das lutas contra o cativeiro. Além disso, a festa nos moldes projetados pelos 
abolicionistas tendia a exaltar seus próprios militantes e a cada vez mais esquecer o protagonismo 
dos populares e dos ex-escravos. A estes era reservado a parte de trás dos cortejos ou 
simplesmente como espectadores. 
 
Conclusão 
A despeito das tentativas de esvaziamento das celebrações do 13 de maio ou da maneira 
hierarquizada como a festa era organizada pelas associações abolicionistas, a festa persistiu nas 
ruas das freguesias periféricas de Salvador. A passeata de Itapagipe até a Ribeira continuou por 
                                                          
37 Jornal de Notícias, Salvador, p. 1, 12 maio 1893. Disponível na BPEBa. 
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muitos anos. Ainda hoje em Cachoeira, toda noite do dia 13 de maio, a filarmônica Lyra Ceciliana 
fundada pelo abolicionista Manoel Tranquilino Bastos, desfila pelas principais ruas da cidade 
repetindo o mesmo trajeto do desfile abolicionista de 1888 e executando a “Airosa Passeata” e o 
“Hino do 13 de Maio”. 
Além disso, as celebrações nos redutos negros parecem ter sobrevivido à repressão e à 
indiferença. Em muitos engenhos do Recôncavo, a festa continuou por muitos anos. Um antigo 
morador do Engenho da Cruz nos contou que por volta da década de 1920, ninguém saia para 
trabalhar no dia 13 de maio. Os moradores, muitos deles ex-escravos ou descendentes, reuniam-
se no terreiro do engenho para cantar, sambar, jogar capoeira e festejar o que chamavam de o 
“dia da liberdade”38. 
Em muitos candomblés do Recôncavo no dia 13 de maio realiza-se o culto ao preto 
velho, uma entidade que representa a luta e os sofrimentos dos antigos escravos. Em Santo 
Amaro, todos os terreiros de candomblé da cidade se reúnem no Largo do Mercado para celebrar 
a liberdade, é o Bembé do Largo do Mercado. O Bembé na verdade é um grande candomblé de 
rua celebrando a abolição. Segundo a tradição oral, essa celebração começou em 1889, por 
iniciativa de famoso pai-de-santo local, chamado João de Obá.  
A festa tem muito samba, capoeira, maculelê e oferendas à Mãe d’Água. Até a década de 
1950, o povo de santo era obrigado a requisitar autorização formal da polícia para realizar a 
celebração. Mas a ideia de “obrigação” terminou se impondo às restrições e proibições policiais. 
Segundo a tradição, a festa não pode deixar de ser realizada sob pena de que algo de mal possa 
sobrevir sobre a cidade39. 
A sobrevivência dessas celebrações podem nos dizer muito sobre a forma como a 
memória reatualiza antigas lutas e esperanças. E mais que isso, podemos ver nas celebrações da 
abolição as projeções da memória em sua perene saga contra o esquecimento e a tentativa de 
                                                          
38 Essa informação foi passada por Manoel Araújo Ferreira. Cf.: FERREIRA, Manoel Araújo. [Entrevista cedida a] 
Walter Fraga. 
39 Ver: MACHADO, Ana Rita Araújo. Bembé do Largo do Mercado: Memória sobre o 13 de Maio. 2009. 
Dissertação (Mestrado em Estudos Étnicos e Africanos). Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2009. p. 12-13. 
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apagamento do protagonismo e envolvimento de mulheres e homens negros nos embates que 
levaram ao fim do cativeiro. 
